
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA Nº 003/2024-SEAD/GECC

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 013/2023 – SEAD/GECC

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP - MENOR
PREÇO POR ITEM

PROCESSO Nº 202300005005323 DE 08/05/2023

VALIDADE: 01 (UM) ANO
 

 

Aos 22 dias do mês de março de dois mil e vinte e quatro, pelo
presente instrumento, a SECRETARIA DE ESTADO DA
ADMINISTRAÇÃO, ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro
de Preços, inscrita no CNPJ sob o nº 02.476.034/0001-82, ora
representada pelo SECRETÁRIO DE ESTADO, Francisco Sérvulo
Freire Nogueira, brasileiro, portador do RG 33XXX67 - DF, inscrito
no CPF nº 241.XXX.XXX-87, nos termos da Lei Federal nº 8.666
de 21 de junho de 1993, da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho
de 2002, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de
2006, e de forma suplementar, pela Lei Estadual nº 17.928 de 27
de dezembro de 2012, pelo Decreto Estadual nº 7.437 de 06 de
setembro de 2011, Decreto Estadual nº 9.666 de 21 de maio de
2020, Decreto Estadual nº 7.425/2011, Lei Complementar nº
117/2015 e demais normas vigentes à matéria e pelas condições
estabelecidas no Edital e seus anexos, conforme a classificação
das propostas de preços apresentadas quando da realização do
Pregão Eletrônico SRP nº 013/2023-SEAD/GECC, tipo menor
preço e homologação pelo Secretário de Estado da
Administração, publicada no Diário Oficial do Estado de Goiás,
RESOLVE registrar os preços para eventual contratação de
empresa especializada em prestação de serviços de
locação de veículos automotores com o fornecimento de
equipamento específico para monitoramento de veículo
em tempo real (Rastreador), manutenção, limpeza,
seguro e quilometragem livre, conforme demanda, pelo
período de 30 (trinta) meses, visando suprir as
necessidades específicas de cada Órgãos e Entidades da
Administração Pública do Estado de Goiás relativo ao
Processo nº 202300005005323.
 
Fornecedores Registrados:
 

ITEM EMPRESA ENDEREÇO CNPJ
1, 2, 3,
4, 5, 6,

7, 11, 12
e 14

CS Brasil Frotas
S.A

Av. Saraiva, 400 Sala
08 Vila Cintra - Mogi
das Cruzes - SP CEP

08.745-900

27.595.780/0001-
16

8 e 9
Boss Locadora de
Veículos LTDA -

EPP

SIA Trecho 03, Lote
1310/1320, 313-Sala

Brasília - DF CEP
71.200-030

14.202.570/0001-
79

10
Premium Car

Rental e
Transportes

LTDA ME

Rua Desembargador
Praxedes, nº 815, Bom
Futuro Fortaleza - CE

CEP 60.416-172

05.806.191/0001-
05

13
ITA Empresa de

Transportes
LTDA

Avenida República do
Líbano, 1.551, Andar

Terraço 1 e 2, Sala 101
e 102, Ed. Vanda

Pinheiro, Cep: 74.115-
030

01.650.167/0001-
60

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual
contratação de empresa especializada na prestação de serviço de
de locação de veículos automotores com o fornecimento
de equipamento específico para monitoramento de
veículo em tempo real (Rastreador), manutenção,
limpeza, seguro e quilometragem livre, conforme
demanda, pelo período de 30 (trinta) meses, visando
suprir as necessidades específicas de cada Órgãos e
Entidades da Administração Pública do Estado de Goiás
relativo ao Processo nº 202300005005323. de acordo com as
especificações estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico SRP
nº 013/2023 e seus anexos e Propostas apresentadas pelos
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licitantes vencedores.
 
Parágrafo 1º – A prestação do serviço objeto desta Ata deve
seguir todas as condições e especificações constantes no Termo
de Referência que passa a fazer parte, para todos os efeitos,
desta ata, juntamente com a documentação e propostas de
preços apresentadas pelos Licitantes, conforme consta nos autos
do Processo nº 202300005005323 que a originou.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS, DA
VALIDADE E DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS
 

ITEM VEÍCULO/TIPO UNIDADE MARCA/MODELO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

MENSAL

VALOR
TOTAL (30

MESES)
1 Representação UND. VOLKSWAGEN/VIRTUS EXCLUSIVE 250 TSI 1.4 FLEX 16V AUT 2024 35 R$

3.445,00
R$

120.575,00
R$

3.617.250,00
2 Sedan Padrão A UND. FIAT/CRONOS DRIVE 1.3 8V FLEX 2024 407 R$

2.385,00
R$

970.695,00
R$

29.120.850,00
3 Sedan Padrão B UND. RENAULT/ LOGAN ZEN 1.0 FLEX 4P MEC 2024 25 R$

2.030,00
R$

50.750,00
R$

1.522.500,00
4 Hatchback

Padrão A UND. FIAT/ARGO TREKKING 1.3 8V FLEX 2024 186 R$
2.160,00

R$
401.760,00

R$
12.052.800,00

5 Hatchback
Padrão B UND. RENAULT/KWID ZEN 1.0 FLEX 12V 5P MEC. 2024 1059 R$

1.490,00
R$

1.577.910,00
R$

47.337.300,00
6 SUV Leve UND. NISSAN/KICKS 1.6 ACTIVEVE MULT. CVT 2024 298 R$

2.495,00
R$

743.510,00
R$

22.305.300,00
7 Furgão Leve UND. VOLKSWAGEN/SAVEIRO ROBUST 1.6 TOTAL FLEX 16V 2024 35 R$

2.410,00
R$

84.350,00
R$

2.530.500,00
8 Furgão de

Carga UND. RENAULT/MASTER FURGÃO / LOCACAO 30 R$
5.900,00

R$
177.000,00

R$
5.310.000,00

9 Van de
Passageiros UND. RENAULT/MASTER PASSAGEIRO / LOCACAO 46 R$

6.999,00
R$

321.954,00
R$

9.658.620,00
10 Pick-Up Leve UND. VOLKSWAGEN/SAVEIRO ROBUST 1.6 TOTAL FLEX 16v 2024 OU SIMILAR 22 R$

2.234,00
R$

49.148,00
R$

1.474.440,00

11
Camionete
Cabine Dupla
4X2/4X4

UND.
FIAT/TORO VOLCANO 2.0 16V 4X4 TB DIESEL AUT. 2024

105 R$
4.980,00

R$
522.900,00

R$
15.687.000,00

12
Camionete
Cabine Dupla
4X4 Pesada

UND.
MITSUBISHI/L200 TRITON GL 2.4 DIESEL 2024

400 R$
4.889,00

R$
1.955.600,00

R$
58.668.000,00

13 SUV Grande UND. JEEP/COMPASS LONGITUDE T350 4X4 AT 2024 50 R$
4.630,00

R$
231.500,00

R$
6.945.000,00

14
SUV Grande
com Blindagem
3-A

UND.
MITSUBISHI/PAJERO SPORT HPE 2.4 4X4 DIESEL AUT 2024

8 R$
12.675,00

R$
101.400,00

R$
3.042.000,00

VALOR TOTAL ................. R$ 219.271.560,00
 
Parágrafo 1º – A presente Ata de Registro de Preços terá o
período de vigência improrrogável de 1 (um) ano, contado a
partir da sua assinatura e eficácia a partir da publicação no Diário
Oficial, sem alteração dos quantitativos originalmente
registrados, em obediência ao art. 23 da Lei Estadual nº
17.928/2012. Durante seu prazo de validade, as propostas
selecionadas no registro de preços ficarão à disposição da
Administração, para que se efetuem as contratações nas
oportunidades e quantidades necessárias, até o limite
estabelecido.
 
Parágrafo 2º – Durante a vigência da Ata, os preços registrados
serão fixos e irreajustáveis.
 
Parágrafo 3º – A Administração, se julgar conveniente, poderá
optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUANTIDADE POR ÓRGÃO
PARTÍCIPE E DA UTILIZAÇÃO DA ATA
 
Parágrafo 1º – Os Órgãos e Entidades participantes do Registro
de Preços com suas respectivas previsões quantitativos [ou
valores]:
 

ÓRGÃOS QUE TIVERAM INTERESSE EM PARTICIPAR  

Nº ORGÃO T.P. ITENS  

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14  

 

1 AGR 49660999 1 8      1 1   4    

2 AGRODEFESA 49949590 1    132 18  1    30    

3 CASA CIVIL 49553470 1 1              

Ata de Registro de Preços 003/2024 - locação veículos (58113829)         SEI 202300005005323 / pg. 2



4 CBM 49957022 1 3  40 40 18   4  10 50 3   

5 CGE 49684498 1 2    1          

6 DETRAN 50047253  20        5  10 1   

7 DGAP 49906949 1    141           

8 DGPC 50013456 1   135 650 145 4 8 3   87   
 

9 DPE 49829810 4 12    1  1 2   3    

10 ECONOMIA 50014586 1 135    40 3  2   35    

11 FAPEG 49537263 1 1              

12 GOIASTUR 49478222  1    1     1  1   

13 GOIASPREV 50069939 1 2              

14 GOIASTELECOM 50060789 1 3     2 1   2 2 1   

15 GOINFRA 49628839 1    80    2   92 1   

16 JUCEG 49695795 1     1    1      

17 PGE 49976515 1 4              

18 PM 49577464 1               

19 RETOMADA 49786247  8       2  3  1   

20 SEAD 49928201 1 12    2 2 2 1  4     

21 SEAPA 49518265 1 6         4 2    

22 SECAMI 50017393 6   2  18  1 1   12 28 8  

23 SECOM 49684854             6   

24 SECTI 49926622 1 5       1   1    

25 SECULT 49499129 1 5       1   1    

26 SEDF 49774854  4  2         1   

27 SEDS 49934374 1 20    20  2 7 2 7 2 1   

28 SEDUC 49896991  90      8 8  54  1   

29 SEINFRA 50060072 1 8    5     13 12 1   

30 SEEL 49521189 1 2  3 5 1  1  2 1 4    

31 SEMAD 49600017      10      30 1   

32 SERINT 49496473 1 4    1      2    

33 SES 49817769  24 22   15 20 2 7 12  12    

34 SGG 49799692 1 20     2 2 2   7 2   

35 SIC 49586056  6          2 1   

36 SSP 49961914 1 1  4 11  2  2  4     

37 UEG/CEAR 49756727   3             

38 VICE-GOVERN 49739114      1     2    
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TOTAL CONSOLIDADO 35 407 25 186 1059 298 35 30 46 22 105 400 50 8  

 
Parágrafo 2º – A Ata de Registro de Preços, durante sua
vigência improrrogável de 1 (um) ano, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não
tenha participado do certame licitatório, mediante prévia
consulta à unidade gerenciadora, desde que devidamente
comprovada a vantagem.
 
Parágrafo 3º – Os órgãos e as entidades que não participaram
do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de
Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto à
unidade gerenciadora da Ata, para que esta autorize a sua
utilização e indique os possíveis fornecedores e respectivos
preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
 
Parágrafo 4º – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de
Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação do
serviço para órgãos e entidades não participantes, desde que não
haja prejuízo às obrigações anteriormente assumidas.
 
Parágrafo 5º – A liberação de adesão às atas de registro de
preço para órgãos e entidades não participantes, integrantes da
administração do Estado de Goiás, não poderá exceder, na sua
totalidade, a cem por cento dos quantitativos originalmente
registrados na Ata de Registro de Preços.
 
Parágrafo 6º - A liberação de adesão às atas de registro de
preço resultantes de licitações promovidas pelo Estado de Goiás
a outros entes federados, não poderá exceder, na sua totalidade,
a cem por cento dos quantitativos originalmente registrados na
Ata de Registro de Preços.
 
Parágrafo 7º – A Ata de Registro de Preços será assinada pela
autoridade competente e pelos adjudicatários, vinculando-se este
último ao cumprimento de todas as condições de sua proposta,
cujo preço foi registrado, e às normas editalícias e legais durante
toda a vigência da Ata.
 
CLÁUSULA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
 
Parágrafo 1º - A prestação do serviço objeto da Ata será
formalizada por Instrumento Contratual e deverá seguir as
características, prazos e locais de prestação constantes no Anexo
I - Termo de Referência – do Edital.
 
Parágrafo 2º - A fornecedora deverá manter, durante o período
de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO E DO FATURAMENTO
 
Parágrafo 1º - Os pagamentos serão efetivados por meio de
crédito em conta corrente em qualquer instituição financeira em
que a Contratada seja correntista, nos termos da Lei Estadual nº
21.434 de 31 de maio de 2022., mediante emissão de ordem
bancária em até 30 (trinta) dias, contados da data da
apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada dos
demais documentos necessários à comprovação do cumprimento
das suas obrigações fiscais, trabalhista e previdenciárias.
 
I - A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA até o 5º
dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços.
 
Parágrafo 2º - A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente
a nota fiscal/fatura, acompanhada dos seguintes documentos,
relativos aos empregados utilizados na execução do objeto
contratual, sem o que não serão liberados os pagamentos:
 
I - Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos
federais e à Dívida Ativa da União;
 
II - Certidão negativa de débitos junto às Fazendas Estadual ou
Distrital e Municipal do domicílio sede da CONTRATADA;
 
III - Certidão negativa de débitos relativos às contribuições
previdenciárias e as de terceiros (CND);
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IV - Certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS/CRF);
 
V - Certidão negativa de débitos trabalhistas, conforme exigido
pela Lei nº 12.440/2011.
 
Parágrafo 3º - Nenhum pagamento será efetuado ao licitante
vencedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência,
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
 
Parágrafo 4º - A remuneração da empresa vencedora será
resultante do somatório do quantitativo efetivamente fornecido,
da aplicação do menor preço no período de referência.
 
Parágrafo 5º - Estarão incluídos no valor total do pagamento
todos os tributos, salários, encargos sociais, trabalhistas e fiscais
e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto, bem como todo o investimento
necessário à implantação do referido objeto.
 
Parágrafo 6º - Ocorrendo atraso no pagamento em que a
contratada não tenha de alguma forma para tal concorrido, ela
fará jus à compensação financeira devida, desde que a data
limite fixada para pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo
atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:
 
EM = N x Vp x (I / 365) onde:
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de
pagamento;
N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada
para pagamento e a data do efetivo pagamento;
Vp = Valor da parcela em atraso;
I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor
Ampliado do IBGE)/100.
 
Parágrafo 7º - Na hipótese da empresa dar causa à retenção de
pagamento, nos termos deste item, por 2 (dois) meses
consecutivos e/ou 4 (quatro) alternados, no período do contrato,
sem motivo comprovadamente demonstrado e aceito pela
Administração, o contrato poderá ser rescindido unilateralmente
pela Administração, nos termos do art. 79, da Lei 8.666/93.
 
Parágrafo 8º - O descumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e as relativas ao FGTS, ensejarão o pagamento
em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções
cabíveis.
 
Parágrafo 9º - Qualquer atraso ocorrido na apresentação da
fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição
para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em
prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do
CONTRATANTE, não gerando qualquer tipo de direito à
CONTRATADA.
 
Parágrafo 10º - Eventuais acertos de acréscimos ou supressões
serão efetuados no faturamento do mês subsequente.
 
Parágrafo 11º - Nenhum pagamento será efetuado à
CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a
acréscimos de qualquer natureza.
 
Parágrafo 12º - A CONTRATANTE fica obrigada a fazer as
retenções legais.
 
Parágrafo 13º - A fatura não aceita pela CONTRATANTE será
devolvida à CONTRATADA para as devidas correções, com as
informações que motivaram sua rejeição.
 
Parágrafo 14º - A CONTRATANTE, além das hipóteses previstas
nesta Cláusula, poderá ainda sustar o pagamento de qualquer
fatura apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos
seguintes casos:
 
I - Descumprimento parcial ou total do contrato;
 
II - Débito da CONTRATADA com a CONTRATANTE, proveniente
da execução do contrato decorrente desta licitação;
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III - Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que
o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda à
cláusula infringida;
 
IV - Obrigações da CONTRATADA com terceiros que,
eventualmente, possam prejudicar a CONTRATANTE;
 
V - Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA;
 
VI - O atraso no pagamento em que a CONTRATADA tiver dado
causa não a autoriza suspender a execução do objeto.
 
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE CONTRATAÇÃO
 
Parágrafo 1º – Os órgãos participantes do Registro de Preços
deverão, quando da necessidade da contratação, recorrer ao
ÓRGÃO GERENCIADOR da Ata de Registro de Preços, para que
este proceda à indicação do FORNECEDOR e respectivo preço a
ser praticado.
 
Parágrafo 2º – A contratação com o FORNECEDOR registrado,
após a indicação pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, será formalizada
pelo órgão interessado, por intermédio de Contrato. O
FORNECEDOR será convocado para, no prazo de 05 (cinco)
dias a partir da notificação , assinar o Contrato (conforme
minuta constante no Anexo xx do Edital), podendo este prazo ser
prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra motivo
justificado.
 
Parágrafo 3º – A recusa injustificada do FORNECEDOR
registrado em assinar o contrato, caracteriza o descumprimento
total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades
previstas em lei, exceção feita aos licitantes que se negarem a
aceitar a contratação, fora da validade da Ata de Registro de
Preços.
 
Parágrafo 4º – O Período de vigência do Contrato será de
TRINTA (30) MESES, contados a partir de sua assinatura, e
eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado,
prorrogável até o limite de 60 (sessenta) meses, por solicitação
da CONTRATANTE, desde que devidamente justificada a
necessidade;
 
Parágrafo 5º – Como condição para celebração do contrato e
durante a vigência contratual, o FORNECEDOR registrado
deverá manter as mesmas condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
 
Parágrafo 6º - Cada Órgão Partícipe será responsável pela
efetivação da contratação advinda da presente Ata, respeitando a
minuta contratual constante no anexo xx do edital.
 
Parágrafo 7º – Cabe ao órgão Partícipe indicar o gestor do
contrato.
 
Parágrafo 8º – Todos os encargos decorrentes de possíveis
contratos, tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais,
previdenciárias ou quaisquer outras, serão de exclusiva
responsabilidade do Contratado.
 
Parágrafo 9º – A Contratada deverá manifestar sobre o
interesse na prorrogação do contrato, oriundo da Ata de Registro
de Preços, em no mínimo 03 (três) meses antes do termino da
vigência atual do contrato.
 
Parágrafo 10º – Os contratos advindos da Ata de Registro de
Preços seguem todas as obrigações previstas na Lei nº
8.666/1993.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE
PREÇO DA PROPONENTE
 
Parágrafo 1º - A Proponente terá o seu registro de preço
cancelado pela SEAD quando:
 
I. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II. Não retirar o instrumento de contrato, no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
III. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este
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se tornar superior àqueles praticados no mercado;
IV. Estiverem presentes razões de interesse público, devidamente
justificadas.
V. Por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular
do beneficiário, ou, ainda, no caso de substancial alteração das
condições do mercado.
 
Parágrafo 2º - A proponente poderá solicitar o cancelamento
do seu registro de preço, por intermédio de processo
administrativo específico, na ocorrência de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução contratual,
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente
comprovados.
 
Parágrafo 3º - O cancelamento de registro, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da
autoridade competente da SEAD.
 
Parágrafo 4º - A administração, se julgar conveniente, poderá
optar por realizar um procedimento licitatório específico para a
contratação do objeto da ata.
 
CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE
PREÇOS
 
Parágrafo 1º - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer
alterações, mediante justificativa da autoridade competente,
exceto quanto aos acréscimos de quantitativos, obedecidas as
disposições da lei federal de licitações, quanto às alterações
contratuais.
 
Parágrafo 2º - Os preços registrados poderão ser revistos em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as
negociações junto aos fornecedores.
 
Parágrafo 3º - Quando o preço inicialmente registrado, por
motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no
mercado, a SEAD, como Órgão Gerenciador, deverá:
 
I. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de
preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso
assumido.
 
Parágrafo 4º - Quando o preço de mercado tornar-se superior
aos preços registrados e o fornecedor, em razão desse fato,
comprovar, mediante requerimento, a sua impossibilidade de
cumprir o compromisso, a SEAD poderá:
 
I. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação
da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes
do pedido de fornecimento.
 
Parágrafo 5º - Não havendo êxito nas negociações, a SEAD
procederá a revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
 
CLÁUSULA NONA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO
GERENCIAMENTO DA ATA
 
Parágrafo 1º – Caberá ao ÓRGÃO GERENCIADOR a prática de
todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro
de Preços e, ainda, o seguinte:
 
I - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a
indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para
atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à
ordem de classificação e aos quantitativos de contratação
definidos pelos participantes da Ata;
II - conduzir os procedimentos relativos a eventuais
renegociações dos preços registrados e a aplicação de
penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro
de Preços;
III - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes,
visando informá-los das peculiaridades do objeto do Sistema de
Registro de Preços e coordenar, com os órgãos participantes, a
qualificação mínima dos respectivos gestores contratuais
indicados;
IV – buscar, quando necessário, informações junto ao mercado,
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quanto às características técnicas do objeto a ser registrado;
V – garantir que a adesão de órgãos não participantes não
ultrapasse os quantitativos previstos do Decreto Estadual nº
7.437/2011.
 
Parágrafo 2º – O órgão gerenciador é a SEAD por meio da
unidade Central de Compras e Contratos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
 
Parágrafo 1º – Esta Ata, durante sua vigência improrrogável de
1 (um) ano, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
da administração pública que não tenha participado do certame
licitatório, mediante prévia consulta à unidade gerenciadora,
desde que devidamente comprovada a vantagem.
 
Parágrafo 2º – Os órgãos e as entidades que não participaram
do registro de preços, quando desejarem fazer uso desta Ata,
deverão manifestar seu interesse junto à unidade gerenciadora
da Ata, para que este autorize a sua utilização e indique os
possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados,
obedecida a ordem de classificação.
 
Parágrafo 3º - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de
Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação do
serviço a órgão e entidade não participantes, desde que não haja
prejuízo às obrigações anteriormente assumidas.
 
Parágrafo 4º - A liberação de adesão às atas de registro de
preço para órgãos e entidades não participantes, integrantes da
administração do Estado de Goiás, não poderá exceder, na sua
totalidade, a cem por cento dos quantitativos originalmente
registrados na Ata de Registro de Preços.
 
Parágrafo 5º - A liberação de adesão às atas de registro de
preço resultantes de licitações promovidas pelo Estado de Goiás
a outros entes federados, não poderá exceder, na sua totalidade,
a cem por cento dos quantitativos originalmente registrados na
Ata de Registro de Preços.
 
Parágrafo 6º – A Ata de Registro de Preços será assinada pela
autoridade competente e pelos adjudicatários, vinculando-se este
último ao cumprimento de todas as condições de sua proposta,
cujo preço foi registrado, e às normas editalícias e legais durante
toda a vigência da Ata.
 
Parágrafo 7º – Cabe ao órgão partícipe indicar o gestor do
contrato, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei
n. 8.666/93, compete:
 
I - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive
das respectivas alterações, porventura ocorridas, com o objetivo
de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas
disposições, logo após concluído o procedimento licitatório;
II – promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando
da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do
fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem
praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre
a contratação efetivamente realizada;
III - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços,
que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses,
sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão
gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
IV - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais
atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações
contratualmente assumidas e, também, em coordenação com o
órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais;
V - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a
recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em
edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências
relativas à entrega, às características e origem dos bens licitados
e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou
prestação de serviços.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO
FORNECEDOR

Parágrafo 1º Disponibilizar, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, todas as informações solicitadas pela Secretaria de
Estado da Administração por meio da Gerência de Frotas;
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Parágrafo 2º Cumprir os prazos de entrega determinados neste
Termo de Referência;

Parágrafo 3º Disponibilizar os veículos em no máximo 90
(noventa) dias corridos, contados a partir da assinatura do
contrato, com possibilidade de prorrogação por mais 30 dias
desde que a contratada justifique e obtenha autorização
expressa do gestor do contrato.

Parágrafo 4º Entregar os veículos, em Goiânia, nos locais a
serem indicados pela CONTRATANTE.

Parágrafo 5º Entregar os veículos em perfeitas condições de
funcionamento e uso, com documentação atualizada, licenciados
preferencialmente no Estado de Goiás, sendo a locação livre de
quilometragem, tributos, encargos sociais e trabalhistas;

Parágrafo6º Nos casos de veículos cedidos à área estratégica
de segurança pública do Estado de Goiás, os veículos têm que ser
licenciados obrigatoriamente no Estado de Goiás, sendo essas
placas custeadas pela CONTRATADA.

Parágrafo 7º Para os veículos que apresentarem defeitos,
alterações e irregularidades e/ou apresentarem quaisquer
características discrepantes às descritas neste Termo de
Referência, ainda que constatados depois do recebimento, a
CONTRATADA será notificada para saná-los ou substituí-los,
parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, às suas expensas;

Parágrafo 8º Para os veículos que apresentarem defeitos,
alterações e irregularidades e/ou apresentarem quaisquer
características discrepantes às descritas neste Termo de
Referência, ainda que constatados depois do recebimento, a
CONTRATADA será notificada para saná-los ou substituí-los,
parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, às suas expensas;

Parágrafo 9º Entregar os veículos caracterizados conforme
grafismos e logomarcas padrão do Estado, a ser estabelecido
pela Secretaria de Estado da Administração – SEAD;

Parágrafo 10º Fornecer os veículos, objeto da locação,
fabricados no corrente ano ou posterior;

Parágrafo 11º Realizar serviço de limpeza dos veículos
semanalmente;

Parágrafo12º Entregar os veículos na cor preta para os de
representação e os demais conforme especificação;

Parágrafo 13º A exceção a esse dispositivo deverá ser
justificada e autorizada pela CONTRATADA e pela Secretaria de
Estado da Administração - SEAD.

Parágrafo 14º Realizar serviço de limpeza dos veículos
semanalmente;

Parágrafo 15º Realizar 01 (uma) limpeza simples a cada
semana, com no mínimo aspiração da parte interna e a lavagem
da pintura externa do
veículo;

Parágrafo 16º Substituir a limpeza simples por uma limpeza
completa nos veículos, a cada intervalo de 60 (sessenta) dias,
compreendendo além da execução do item anterior, lavagem
geral com cera, limpeza detalhada interna, sendo a lavagem do
motor facultativo e etc.

Parágrafo 17º Responsabilizar-se por realizar a imediata e
tempestiva manutenção preventiva e corretiva dos veículos
disponibilizados, mantendo os mesmo em perfeito estado para a
prestação dos serviços contratados, observando o prazo de 24
(vinte e quatro) horas para manutenções e substituições de
veículos lotados nos municípios do interior do Estado e de 04
(quatro) horas na capital, contadas a partir da disponibilização
formal dos veículos, feita pelo gestor do contrato, à
CONTRATADA;

Parágrafo 18º Responsabilizar-se pelo socorro mecânico com
guincho, bem como pela manutenção preventiva e corretiva,
entendendo-se preventiva aquela constante no plano de
manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo) e
corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorram de
maneira aleatória, durante os intervalos entre as manutenções
preventivas e quaisquer outras despesas que, direta ou
indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre a execução do
objeto deste Termo de Referência;

Parágrafo 19º Disponibilizar, 24 (vinte e quatro) horas por dia,
inclusive sábados, domingos e feriados, serviço de socorro para
transporte e deslocamento de veículos e condutores, nos casos
de defeitos e/ou acidentes, de modo a proporcionar atendimento
imediato;
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Parágrafo 20º Disponibilizar veículos de reserva com as
mesmas características técnicas contidas neste instrumento,
emplacado preferencialmente no Estado de Goiás, em número
suficiente para comportar eventuais substituições por
indisponibilidade (incluídas as movimentações para
manutenções, revisões e limpezas), de modo a garantir a
continuidade do serviço, respeitado, todavia, o prazo de 24 (vinte
e quatro) horas fixado para substituições nos municípios do
interior e de 04 (quatro) horas na capital, contadas a partir da
comunicação escrita feita pelo gestor do contrato;

Parágrafo 21º Proceder ao rodízio de pneus a cada 5.000 (cinco
mil) Km, bem como a verificação do balanceamento do conjunto:
roda/pneus, e conferência do alinhamento da direção; os pneus
deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando
a profundidade dos sulcos da banda de rodagem estiver próxima
de 3 mm, sendo que a identificação deste item é feita pela TWI
(Thread Wear Indicators);

Parágrafo 22º Substituir os veículos com no máximo 30 (trinta)
meses de uso, a contar da data da entrega;

Parágrafo 23º A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das
multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas na
condução dos veículos locados e solicitar o reembolso dos valores
junto à CONTRATANTE, caso não seja efetuado pelo condutor;

Parágrafo 24º Antes de realizar o pagamento, a CONTRATADA
deverá aguardar a conclusão dos processos referentes aos
recursos previstos pela legislação;

Parágrafo 25ºA CONTRATADA deverá encaminhar à
CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, as
notificações emitidas pelos órgãos de trânsito, de modo a
resguardar o direito, por parte dos condutores, de interpor
recursos;

Parágrafo 26º Nos casos em que a Secretaria de Estado da
Administração não for notificada dentro do prazo supracitado, a
CONTRATADA se responsabilizará integralmente pelo pagamento
das importâncias referentes a multas, taxas e/ou despesas,
inclusive com guincho e estadias, decorrente de infrações;

Parágrafo 27º Assumir todas as despesas com os veículos de
sua propriedade, inclusive as relativas a manutenção, impostos,
taxas, licenciamentos, seguro geral e outras que incidam direta
ou indiretamente sobre os serviços ora contratados, isentando a
CONTRATANTE de qualquer responsabilidade jurídica ou
financeira em quaisquer ocorrências;

Parágrafo 28º Responsabilizar-se pela cobertura contra danos
materiais e pessoais ocasionados a terceiros, já incluída no valor
mensal da locação, devendo disponibilizar os veículos com, no
mínimo, seguro contra acidentes a terceiros, sem franquia, e
havendo franquia essa ficará a cargo da CONTRATADA, com no
mínimo:
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS SANÇÕES

Parágrafo 1º - Constituem ilícitos administrativos, sem prejuízo
das sanções penais cabíveis, além da prática dos atos previstos
nos arts. 81 e 86 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
a prática dos atos previstos no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de
17 de julho de 2002, ou em dispositivos de normas que vierem a
substituí-los, cabendo as sanções previstas nos arts. 86 e incisos I
e II do art 87 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e
no art. 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

Parágrafo 2º - Nas hipóteses previstas no item 24.1, o
interessado poderá apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado da notificação do ato, sendo facultada a
produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa
e a expensas daquele que as indicou.
 
a) Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência
previamente designada para este fim.
 
b) Concluída a instrução processual, a comissão designada ou,
quando for o caso, o serviço de registro cadastral, dentro de 15
(quinze) dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para
deliberação da autoridade competente para aplicar a penalidade,
após o pronunciamento da área jurídica.

Parágrafo 3º Sem prejuízo do expresso no item 24.1 acima,
poderão ser aplicadas, a critério do Órgão ou Entidade
contratante, as seguintes penalidades:
 
a) Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e será
descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato ou
instrumento equivalente, além das demais cominações legais,
garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado
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dentro do prazo de validade de sua proposta:
 
I - não assinar o contrato ou instrumento equivalente, ou a ata de
registro de preços;
II - não entregar a documentação exigida no edital;
III - apresentar documentação falsa;
IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato ou instrumento equivalente;
VII - fraudar a execução do contrato ou instrumento equivalente;
VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX - declarar informações falsas; e
X - cometer fraude fiscal.
 
b) A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a
contratada, além das penalidades previstas no item 14.1, a multa
de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecidos aos seguintes limites máximos:
 
I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento
equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação,
inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato
ou instrumento equivalente, ou retirar a nota de empenho,
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;
II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de
atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não
realizado;
III– 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia subsequente
ao trigésimo.
 
Nota: A multa a que se refere a alínea b) não impede que
a Administração rescinda unilateralmente o contrato ou
instrumento equivalente, e aplique as demais sanções
previstas em Lei.
 
c) Para os casos não previstos no item 24.3 a), a penalidade de
suspensão será aplicada, conforme determinação do Art. 81 da
Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012.

Parágrafo 4º As sanções previstas neste item 24 poderão ser
aplicadas juntamente às do item 24.3 alínea b).

Parágrafo 5º Conforme Decreto Estadual nº 9142 de 22 de
janeiro de 2018 serão inscritas no CADIN Estadual – Goiás as
pessoas físicas ou jurídicas que tenham sido impedidas de
celebrar ajustes com a Administração Estadual, em decorrência
da aplicação de sanções previstas na legislação pertinente a
licitações e contratos administrativos ou em legislações de
parcerias com entes públicos ou com o terceiro setor.

Parágrafo 6º Antes da aplicação de qualquer penalidade será
garantido à contratada o contraditório e a ampla defesa. A multa
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo
Órgão ou Entidade contratante ou ainda, quando for o caso,
cobrada judicialmente.

Parágrafo 7º As multas deverão, se for o caso, ser aplicadas de
forma cumulativa com as glosas previstas no item 21 deste
Edital. [quando existir]

Parágrafo 8º As penalidades serão obrigatoriamente
registradas junto ao CADFOR.

Parágrafo 9º As sanções descritas no caput deste artigo
também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela administração pública.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO
 
Parágrafo 1º - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à
interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma
oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais
disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as
partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou
mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por
arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA).
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Parágrafo 2º - CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃOESTADUAL (CCMA) será
composta por Procuradores do Estado, Procuradores da
Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos
na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre
em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros),
cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar
Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da
aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.
 
Parágrafo 3º - A sede da arbitragem e da prolação da sentença
será preferencialmente a cidade de Goiânia.
 
Parágrafo 4º - O idioma da Arbitragem será a Língua
Portuguesa.
 
Parágrafo 5º - A arbitragem será exclusivamente de direito,
aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao
mérito do litígio.
 
Parágrafo 6º - Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto
nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de
setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na
Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na
Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a
sentença título executivo vinculante entre as partes.
 
Parágrafo 7º - A sentença arbitral será de acesso público, a ser
disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do
Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
 
Parágrafo 8º - As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia
para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a
execução da sentença arbitral. A eventual propositura de
medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente
comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não
implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da
presente cláusula arbitral.
 
E, por as partes estarem ajustadas e compromissadas, assinam a
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

 
GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA
ADMINISTRAÇÃO, em Goiânia, aos 22 dias do mês de março do
ano de 2024.

 

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR:
 
 

________________________________________
FRANCISCO SÉRVULO FREIRE NOGUEIRA

Secretário de Estado da Administração
 
 
 

Pelos FORNECEDORES:
 
 

___________________________________
CS Brasil Frotas S.A
Representante Legal

 
 

____________________________________
Boss Locadora de Veículos LTDA - EPP

Representante Legal
 
 

_____________________________________
Premium Car Rental e Transportes LTDA ME

Representante Legal
 
 

_____________________________________
ITA Empresa de Transportes LTDA

Representante Legal
 
 

Documento assinado eletronicamente por Leila Maria Aguiar de Meneses,
Usuário Externo, em 22/03/2024, às 15:08, conforme art. 2º, § 2º, III, "b",
da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por João António Pinheiro Leitão
Gama Dias, Usuário Externo, em 25/03/2024, às 14:37, conforme art. 2º,
§ 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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Documento assinado eletronicamente por Egmar Moreira Braga, Usuário
Externo, em 25/03/2024, às 15:57, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por PAULO ROBERTO
TEIXEIRA, Usuário Externo, em 26/03/2024, às 14:14, conforme art. 2º,
§ 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por JOÃO BOSCO RIBEIRO DE
OLIVEIRA FILHO, Usuário Externo, em 26/03/2024, às 14:14,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO SERVULO
FREIRE NOGUEIRA, Secretário (a) de Estado, em 26/03/2024, às
16:35, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o
código verificador 58113829 e o código CRC A9083C9F.

 

GERÊNCIA CENTRAL DE GOVERNANÇA DE CONTRATAÇÕES
AVENIDA LAURÍCIO PEDRO RASMUSSEN - RODOVIA BR - 153,

S/N, .QD ÁREA, ÁREA 1 - Bairro VILA YATE - GOIANIA - GO - CEP
74620-030 - (62)3201-8739.

 

Referência: Processo
nº 202300005005323 SEI 58113829
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